
NUNHEoDas = Govt 
B0S000088 (3 Estano po Ceará 
CONSÓRCIO PÚRLICO BE SAÚOE DA REGIÃO Dt CASCAVEL 

o
 

Secretaria de Saúde 

  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO ÓBJETO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17.03-01/2022-PESRP 
OBJETO: 
1.1. REGISTRO DE PREÇO DE MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR, MEDICAMENTOS COMUNS E 
CONTROLADOS, (PORTARIA 344/98), MATERIAL E INSUMOS ODONTOLOGICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA POLICLINICA DRA. MARCIA MOREIRA DE MENESES E DO CEO REGIONAL DR. 

FRANCISCO MANSUETO DE SOUZA, JUNTO AO CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

CASCAVEL — CPSMCAS. 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 

2.1. . Considerando que a CEO REGIONAL DR. FRANCISCO MANSUETO DE SOUZA e POLICLÍNICA 

DRA. MÁRCIA MOREIRA DE MENEZES junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Cascavel/CE, tem dentre suas prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à 

melhoria do atendimento à população, dentro dos princípios que regem a administração pública. 

Considerando o aumento de nível de exigência por parte dos usuários, constituindo um ponto positivo em termos 

institucionais, faz-se necessária uma gestão mais efetiva e equipada para o desempenho de seus trabalhos, razão 

pela qual tornou-se necessária a aquisição de medicamentos e materiais de uso odontológico para um melhor 

atendimento dos usuários beneficiados no elenco de produtos ofertados pela CEO REGIONAL DR. FRANCISCO 

MANSUETO DE SOUZA e pela POLICLÍNICA DRA. MÁRCIA MOREIRA DE MENEZES, através do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSRCAS de acordo com à 

necessidade. Tais aquisições constitui elementos fundamentais para efetiva implementação de ações capazes de 

promover a melhoria das condições da assistência à saúde da população. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS — SRP. 

3.1. Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra previsão no 

Decreto Federal nº 7.892/2013. Pode ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens/serviços 

com previsão de entregas parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação. 

3.2. Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se à modalidade Pregão na forma 

Eletrônica por Registro de Preços, com previsão de consumo para 12 meses, ajustando-se aos recursos 

orçamentários, minimizando futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos ao Consorcio Público de 

Saúde da Microrregião de Cascavel, com uma contratação que atenda as reais necessidades, sem restar 

desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos serviços. 

3.3. Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da 

economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma 

vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da Administração. 

3.4. considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a 

Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar € informando os 

quantitativos estimados € máximos pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação 

convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos 

quantitativos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são 

incertas, frequentes ou de dificil mensuração. 

4. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE: 

4.1 A licitação, para a contratação de que trata O objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em 

lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 

fomecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais 

e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. 

Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser 

acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos 

fornecedores. 
4.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, 81º, da Lei nº 8.668/1983, neste caso, 

se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo 

da licitação, visa, tão somente, assegurar à gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, 

não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua 

finalidade e efetividade, que é a de atender a contento às necessidades da Administração Pública. 

4.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na 

fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais 
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Secretaria de Saúde 

empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os 
princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
4.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, 
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si” — 
Acórdão 5.260/2011-1º Câmara — TCU; 
4.5. A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa 
escolha comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR 
LOTE, em cumprimento às disposições dos arts. 3º, $ 1º, inciso I, art. 15, inciso IV, e 23, 88 1º e 2º, 
todos da Lei n. 8.666/1993; 

4.6. JUSTIFICATIVA A POSSIBILIDADE DE ADESÃO POR ÓRGÃOS NÃO 
PARTICIPANTES (Acórdão 1297/2015-Plenário, TC 003.377/2015-6, relator Ministro Bruno 

Dantas, 27.5.2015) ' 
46.1. Por intermédio do Decreto nº 7.892/2013 possibilita que uma proposta vencedora de certame 
licitatório seja aproveitada por outros órgãos e entidades. Esse procedimento vulgarizou-se sob a 
denominação de “carona” que traduz em linguagem coloquial a ideia de aproveitar o percurso que 
alguém está desenvolvendo para concluir o próprio trajeto, sem custos. 
4.6.2. Os fundamentos de lógica que sustentam a validade do Sistema de Registro de Preços e do 
sistema de “carona” consistem na desnecessidade de repetição de um processo oneroso, lento € 

desgastante quando já alcançada à proposta mais vantajosa. 
4.6.3. O carona no processo de licitação é um órgão que antes de proceder à contratação direta sem 
licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, da mesma esfera ou de outra, o 
produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o mercado já comprovadas. Permite-se ao 

carona que diante da prévia licitação do objeto semelhante por outros órgãos, com acatamento das 
mesmas regras que aplicaria em seu procedimento, reduzir os custos operacionais de uma ação seletiva. 
É precisamente nesse ponto que são olvidados pressupostos fundamentais da licitação enquanto 
processo: a finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância da isonomia 
não é para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas para ampliar a competição 
visando a busca de proposta mais vantajosa. 

4.6.4. Além disso, quando o “carona” adere a uma Ata de Registro de Preços, em vigor, normalmente já 

tem do órgão gerenciador — órgão que realizou a licitação para o Sistema de Registro de Preços — 

informações adequadas sobre o desempenho do contratado na execução do ajuste. É importante não 

perder de vista que a licitação é um procedimento prévio a um contrato e quanto menos tempo e custo 

consumir mais eficiente é o processo. 

4.6.5. Diante disso, e por intermédio do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o 

Sistema de Registro de Preços, ficou instituída no país a possibilidade de a proposta mais vantajosa 

numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades. Com fulcro no referido Decreto fica 

autorizado a previsão de adesão/carona a ata de registro de preços nos termos desse edital aos órgão não 

participantes, uma vez que este procedimento gerará economicidade e celeridade processual. 

5. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS: 

5.1. DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos bens licitados se dará 

mediante expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte 

da administração ao licitante vencedor, que serão de forma execução parcelada, de acordo com a 

conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) 

Secretaria(s) Gestora(s). 

5.1.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a 

respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou 

enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço 

cletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços. 

5.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/autorização de 

fornecimento, o fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e horários 

previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 
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5.1.3. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo I deste 

Edital quanto aos produtos entregues. 
5.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de 
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.º 8.666/93, 
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
5.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, obedecendo a um cronograma de entrega, a partir das características que se 
apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário estabelecidos pela Unidade Gestora, no 
almoxarifado central do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel- CPSMCAS. 
5.2.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da 
Prefeitura Municipal de CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CASCAVEL- CPSMCAS - CE, com endereço: Avenida Doca Nogueira S/N — Centro — Pacajus - 
Ceará, Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel- CPSMCAS-CE. 
5.2.2. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas € exigências especificadas 
neste Edital e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação 

das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
5.2.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
5.2.4. Os produtos somente serão aceitos os que forem produzidos no mínimo em 2018/2019. Os 

produtos perecíveis deverão ser entregues dentro do prazo de validade, devendo, no ato da entrega, 

possuir a data de fabricação não inferior a 80% (oitenta por cento) da expiração do seu prazo de 

validade final. 
5.3. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Termo 

de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta Proposta, bem ainda 

às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 

taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 

ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As 

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 

comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que 

se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, na 

forma do $ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93; 

e) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento dos 

serviços, e deverá cumprir o cronograma expedido pelo CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE DA 

MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS/CE. Obedecendo a entrega semanal dos produtos 

perecíveis. 

6.0. DO VALOR ESTIMADO. 

6.1. O valor global estimado de acordo com o preço de mercado para aquisição dos materiais 

constantes do Quadro I deste Termo de Referência é de R$ 338.391,62 (trezentos e trinta e oito mil, 

trezentos e noventa e um reais e sessenta e dois centavos), conforme anexo ao presente termo. 

6.1.1. RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO DE PREÇOS: Coordenadora do Setor de Compras do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSRCAS. 

(Rodrigo Barroso Feitosa) 
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7.0. DOS DEVERES DA CONTRATADA. 
7.1 Executar o objeto observando rigorosamente o cumprimento das responsabilidades, encargos, 

prazos e especificações técnicas e em conformidade com as condições do edital e seus anexos, do 

contrato e das demais cominações legais; 
7.2 Dar início à execução do fornecimento conforme estabelecido na Ordem de Fornecimento/Compra 

expedida pela CONTRATANTE; 

7.3 A CONTRATADA deverá entregar o objeto Contratado nos locais determinados pela contratante, e 

no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota de Empenho ou 

Autorização de Fornecimento expedido pelo setor competente, que poderá ser confirmada por E-mail, 

ou por Telefone/Fax, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

a: Marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.3 Substituir os materiais entregues com eventuais defeitos de confecção ou fabricação ou que 

apresentar adulteração de qualidade ou que sofrer eventual alteração de suas características dentro dos 

prazos de validade / garantia, quando for o caso, desde que não seja causada por inconveniência na 

estocagem, caso fortuito, negligência, ou por terceiros, sem nenhum ônus adicional para a 

CONTRATANTE. 

7.3.1 A substituição de que trata o item 4.4 deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da data do recebimento da notificação formal da CONTRATANTE, sujeitando-se, na 

inobservância, às penalidades previstas neste Termo. 

74 Responsabilizando-se pela correção de eventuais defeitos apresentados durante o prazo de 

garantia dos materiais fornecidos, sem nenhum ônus adicional para CONTRATANTE. 

7.5 Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização da CONTRATANTE qualquer 

ocorrência anormal verificada na execução dos fornecimentos, independentemente da comunicação 

verbal, sob pena de multa; 

7.6 Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

7.7 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 

sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 

trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 

empregado na execução contratual; 

7.8 Manter durante toda a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, 

conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/93; 

79 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

7.10 Cumprir fielmente as condições constantes do edital e seus anexos. 

8.0. DOS DEVERES DO CONTRATANTE. 

8.1. O CONTRATANTE obrigar-se-á a efetuar o pagamento nos termos estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

8.2 O CONTRATANTE comunicará, por escrito, a CONTRATADA toda e qualquer irregularidade 

encontrada na entrega dos materiais. 

8.3 O CONTRATANTE aplicará as penalidades previstas neste Termo de Referência e no Edital da 

licitação, na hipótese da CONTRATADA não cumprir com o compromisso assumido, mantidas as 

situações normais, arcando a empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à Administração. 

9. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

9.1. O objeto será recebido: Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a 
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verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua 

consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório. 

9.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA: 

10.1. A entrega do produto será acompanhada e fiscalizada por servidor do Almoxarifado Central, os 

quais deverão atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins 

de pagamento; 
10.2. A presença da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a responsabilidade da 

empresa contratada; 
10.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de 

acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado 

de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do produto eventualmente fora de 

especificação. 

11. DA GARANTIA: 

11.1. O objeto fornecido deverá possuir garantia referente a defeitos de fabricação ou outros, conforme 

descrito no lote, e caso não esteja especificado, considera-se o período mínimo de 90 (noventa) dias, 

e/ou de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. 

12.0 DO CRONOGRAMA E ENDEREÇO DE ENTREGA. 

12.1. Os materiais solicitados, rigorosamente de acordo com o Edital da Licitação deverão ser entregues 

nos locais determinados pela CONTRATANTE, no horário das 08h00min às 12h00min ou de 13h00min 

as 16h00min, no prazo constante deste Termo de Referência. 

12.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 

13.0. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 

pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens 

licitados, inclusive a margem de lucro. 

13.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 

ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as 

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 

Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 

Carta Proposta. 

13.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 

tratada neste subitem, observadas as disposições Editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 

fornecedor ou através de cheque nominal. 

13.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Cartas Propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 

12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 

Getúlio Vargas. 

13.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 

ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 

demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 

do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

forma do artigo 65, II, “dg” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
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14.0. DAS SANÇÕES. 
14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com o CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA REGIAO DE CASCAVEL - 
CPSRCAS e será descredenciado no Cadastro do CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA REGIAO 
DE CASCAVEL - CPSRCAS pelo prazo de até '5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais: 
14.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para 0 certame; 
c) não manter a Carta Proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo. 
14.1.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, até o 
limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 

retardamento na execução do contrato; 
14.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 

superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado. 
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 

descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no 

contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 

aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na 

Lei n.º 10.520/02, as seguintes penas: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 

14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 

DAM. 
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que a Contratada fizer jus. 

143.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do CPSRCAS e cobrado mediante processo de 

execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

14.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 

e as previstas em lei. 

15.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

15.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da 

elaboração do termo de contrato. 

15.2. Com base no art. 7º, $ 2º do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta 

o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: 

“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil”. 

16. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

16.1. Este Termo de Referência foi elaborado e aprovado pelo Sra. AMÁLIA LOPES DE SOUSA, 

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL -— 
CPSRCAS (nomeado pela Resolução nº 03/17 de 1º de setembro de 2017), e visando atender as 

exigências legais para a abertura de processo licitatório na modalidade Pregão na forma Eletrônica, 
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objetivando à REGISTRO DE PREÇO DE MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR, MEDICAMENTOS 

COMUNS E CONTROLADOS, (PORTARIA 344/98), MATERIAL E INSUMOS ODONTOLOGICOS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLINICA DRA. MARCIA MOREIRA DE MENESES E DO 

CEO REGIONAL DR. FRANCISCO MANSUETO DE SOUZA, JUNTO AO CONSORCIO PÚBLICO DE 

SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL — CPSMCAS, constando todas as condições necessárias e 
suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de 
naturalidade da contratada ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua 

especificação, conforme disposto da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Pacajus - CE, 28 de março de 2022. 

X 
Serie Pratos cpa e tao 
CONS ÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL — CPSMCAS 

AMÁLIA LOPES DE SOUSA 

PRESIDENTA - CPSMRCAS 
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100 DE BAÚOE DA REGIÃO DE CASCAVEL 

QUADRO I 
ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ITENS 

  

  

LOTE 01 
  

Item Descrição do item 

Unid. 

medida Quant. Valor médio Valor total 
  

ÁCIDO CONDICIONADOR - SERINGA DE 2,5ML. 
ÁCIDO FOSFÓRICO NA CONCENTRAÇÃO DE 37% DE USO ODONTOLÓGICO, APRESENTADO 
NA FORMA DE GEL NA COR AZUL E INDICADO PARA A REALIZAÇÃO DE CONDICIONAMENTO 
ÁCIDO TOTAL (DENTINA E ESMALTE) OU PARCIAL (ESMALTE); 

SERINGA 182,00 4,38 797,16 

  

ADESIVO PARA ESMALTE E DENTINA, FRASCO COM 6ML. 

ADESIVO CONVENCIONAL DE 2 PASSOS: PRIMER E BOND NO MESMO FRASCO, 

FOTOPOLIMERIZÁVEL. INDICADO PARA TODAS AS CLASSES DE RESTAURAÇÕES DIRETAS 

COM COMPÓSITOS (CLASSES |, II, III, IV E V) E CIMENTOS IONOMÉRICOS 
FOTOPOLIMERIZÁVEIS, CIMENTAÇÃO ADESIVA (EM CONJUNTO COM CIMENTO RESINOSO) 

DE PEÇAS PROTÉTICAS (PINOS INTRACANAIS/NÚCLEOS, COROAS, ONLAYS/INLAYS E 

FACETAS) EM FIBRA DE VIDRO, CERÔMERO, CERÂMICA, RESINA E METAL, REPAROS 

ADESIVOS EM CERÂMICA E COMPÓSITOS. 

FRASCO 4501,70 

  

ANESTÉSICO CLORIDRATO ARTICAÍNA 4 COM EPINEFRINA, 

COM TUBETES EM CRISTAL 1,8ML, CAIXA COM 50 UNIDADES 

CAIXA 208,90 5222,50 

  

ANESTÉSICO CLORIDRATO DE PRILOCAÍNA 3% COM FELIPRESSINA 0,03UI, CAIXA COM 50 

TUBETES DE 1,8 ML CADA. 

ANESTÉSICO LOCAL INJETÁVEL, COM CADA ML CONTENDO 30MG DE CLORIDRATO DE 

PRILOCAÍNA (54MG/CARPULE), 0,03 U.L. DE FELIPRESSINA (0,054 U.L/CARPULE), ISENTO DE 

SULFITOS, ENVASADO EM TUBETES DE VIDRO COM ÊMBOLOS SILICONIZADOS. 

CAIXA 124,15 744,90 

  

ANESTÉSICO CLORIDRATO LIDOCAÍNA 2 COM EPINEFRINA, COM TUBETES EM CRISTAL 

1,8ML, CAIXA COM 50 UNIDADES 
ANESTÉSICO LOCAL INJETÁVEL, COM CADA ML CONTENDO 30MG DE CLORIDRATO DE 

PRILOCAÍNA 54MG/CARPULE, 0,03 UL DE FELIPRESSINA 0,054 UL/CARPULE, ISENTO DE 

SULFITOS, ENVASADO EM TUBETES DE VIDRO COM ÊMBOLOS SILICONIZADOS 

CAIXA 26,00 101,14 2629,64 

  

ANESTÉSICO CLORIDRATO LIDOCAÍNA 2% COM FENILEFRINA,COM TUBETES EM CRISTAL 

1,8ML, CAIXA COM 50 UNIDADES. ANESTÉSICO LOCAL INJETÁVEL, COM CADA ML 

CONTENDO 30MG DE CLORIDRATO DE PRILOCAÍNA (54MG/CARPULE), 0,03 U.L. DE 

FELIPRESSINA (0,054 U.L/CARPULE), ISENTO DE SULFITOS, ENVASADO EM TUBETES DE 

VIDRO COM ÊMBOLOS SILICONIZADOS. 

CAIXA 100,00 59,36 5936,00 

  

ANESTÉSICO CLORIDRATO MEPIVACAÍNA 2% COM VASO CONSTRUTOR, COM TUBETES EM 

CRISTAL 1,8ML, CAIXA COM 50 UNIDADES. 

ANESTÉSICO LOCAL INJETÁVEL, COM CADA ML CONTENDO 30MG DE CLORIDRATO DE 

PRILOCAÍNA (54MG/CARPULE), 0,03 U.L. DE FELIPRESSINA (0,054 U.L/CARPULE), ISENTO DE 

SULFITOS, ENVASADO EM TUBETES DE VIDRO COM ÊMBOLOS SILICONIZADOS. 

CAIXA 60,00 106,66 6399,60 

  

ANESTÉSICO CLORIDRATO MEPIVACAÍNA 3% SEM VASO CONSTRUTOR, COM TUBETES EM 

CRISTAL 1,8ML, CAIXA COM 50 UNIDADES. 

ANESTÉSICO LOCAL INJETÁVEL, COM CADA ML CONTENDO 30MG DE CLORIDRATO DE 

PRILOCAÍNA (54MG/CARPULE), 0,03 U.L. DE FELIPRESSINA (0,054 U.L/CARPULE), ISENTO DE 

SULFITOS, ENVASADO EM TUBETES DE VIDRO COM ÊMBOLOS SILICONIZADOS. 

CAIXA 6,00 171,46 1028,76 

  

ANESTÉSICO TÓPICO À BASE DE BENZOCAÍNA 20% DE RÁPIDO EFEITO. SABOR MORANGO 

OU TUTTI-FRUTI. APRESENTAÇÃO COMERCIAL EM POTE DE 126. 

ANESTÉSICO LOCAL INJETÁVEL, COM CADA ML CONTENDO 30MG DE CLORIDRATO DE 

PRILOCAÍNA (54MG/CARPULE), 0,03 U.L. DE FELIPRESSINA (0,054 U.L/CARPULE), ISENTO DE 

SULFITOS, ENVASADO EM TUBETES DE VIDRO COM ÊMBOLOS SILICONIZADOS. 

POTE 26,00 213,46 

  

10 

  

ANTISSÉPTICO BUCAL - FRASCO DE 1 LITRO. 

GLUCONATO DE CLOREXIDINA 0,12%- COM CONCENTRACAO DE 0,12 POR CENTO + 0,5 

POR CENTO FLUORETO DE SODIO; UTILIZADO EM PROFILAXIA, INFECCAO CARIOGENICA, 

GENGIVITE; SOLUCAO BACTERICIDA PARA USO ORAL, SABOR VARIADO. 

FRASCO 208,00 21,06 4380,48 

  

11 ANTISSÉPTICO TÓPICO 2% DE DIGLICONATO DE CLOREXIDINA - FRASCO DE 1 LITRO 

GLUCONATO DE CLOREXIDINA 0,12%- COM CONCENTRAÇAO DE 0,12 POR CENTO + 0,5 

POR CENTO FLUORETO DE SODIO; UTILIZADO EM PROFILAXIA, INFECCAO CARIOGENICA, 

GENGIVITE; SOLUCAO BACTERICIDA PARA USO ORAL, SABOR VARIADO. 

FRASCO 8,00 23,22 185,76 

  
  

  

12 CERA 7 EM LÂMINAS: CAIXA COM 2256, 18 LÂMINAS 

COMPOSIÇÃO: PARAFINA, CERA DE POLIETILENO E CORANTES 

CAIXA 14,77 2333,66 

  

    13   CERA PARA OSSO ENVELOPE INDIVIDUAL 2,56 

CERA PARA OSSO ENVELOPE INDIVIDUAL 2,56   UNID     2,77   199,44   
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PÚBLICO DE BAÚDE DA REGIÃO DE CASCAVEL 

CERA PERIFÉRICA Nº 6, PARA BORDA MOLDEIRA COR BRANCA 
PARA BORDA MOLDEIRA COR BRANCA, CAIXA COM 40 BASTÕES 
COMPOSIÇÃO: PARAFINA, ÓLEO MINERAL E CORANTE 

  

  

15 
  

CERA UTILIDADE EM LÂMINAS CAIXA COM 2256, 5 LÂMINASCARACTERÍSTICAS: MACIA, 
FLEXÍVEL E POSSUI EXCELENTE ADESAOCOMPOSIÇÃO: PARAFINA, CERA DE CARNAÚBA E 
CORANTES 

CAIXA 174,00 13,01 2263,74 

  
16 
  

CIMENTO CIRÚRGICO 
NÃO CONTÉM EUGENOL, NEM SABOR, NEM ODOR DESAGRADÁVEL O KIT POSSUI 90 

GRAMAS DE BASE E 90 GRAMAS DE CATALIZADOR PASTA/ PASTA 

KIT 18,00 80,74 1453,32 

  

17 CIMENTO ENDODÔNTICO LÍQUIDO FRASCO COM 10 ML 

FRASCO COM 10 ML COMPOSIÇÃO: EUGENOL E ÓLEO DE AMÊNDOA DOCE 
FRASCO 11,16 491,04 

  

18 CIMENTO ENDODONTICO PÓ FRASCO COM 12 GRAMAS 
COMPOSIÇÃO: ÓXIDO DE ZINCO 40), BORATO DE SÓDIO ANIDRO, SUBCARBONATO DE 

BISMUTO 15), SULFATO DE BÁRIO 15) E RESINA STAYBELITE HIDROGENADA 

FRASCO 19,10 1375,20 

  

19 CIMENTO HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, 
KIT COM PASTA BASE (136), PASTA CATALISADORA (116) E BLOCO DE MISTURA 
COMPOSTO DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO BIOCOMPATÍVEL, RADIOPACO E AUTO- 
ENDURECÍVEL INDICADO PARA CAPEAMENTO PULPAR E FORRAMENTO PROTETOR SOB 
MATERIAIS RESTAURADORES, CIMENTOS E OUTROS MATERIAIS DE BASE QUE NÃO INIBEM 
A POLIMERIZAÇÃO DE RESINAS AUTO OU FOTOPOLIMERIZÁVEIS E APRESENTAM UMA 
COLORAÇÃO SEMELHANTE À DA DENTINA. 

KT 26,87 698,62 

  

20 CIMENTO REPARADOR, RENDIMENTO DE 7 APLICAÇÕES, 1 GRAMA 
COMPOSIÇÃO 
. 

BRANCO: SILICATO TRICÁLCICO, SILICATO DICÁLCICO, ALUMINATO TRICÁLCICO, ÓXIDO DE 
CÁLCIO, TUNGSTATO DE CÁLCIO 

CAIXA 3,00 314,07 942,21 

  

21 EDTA DE SÓDIO SOLUÇÃO A 10% - FRASCO COM 20ML 
CIMENTO ENDODÔNTICO BIOCERÂMICO COMPOSTO DE ÓXIDOS MINERAIS NA FORMA DE 
FINAS PARTÍCULAS HIDROFÍLICAS. É INDICADO EM CASOS DE PERFURAÇÃO RADICULAR 
(CANAL E FURCA), PERFURAÇÃO RADICULAR POR REABSORÇÃO INTERNA, 
RETROBTURAÇÃO, PROTEÇÃO PULPAR DIRETA, PULPOTOMIA, APICIGÊNESE E 
APICIFICAÇÃO. 

FRASCO 60,00 4,11 246,60 

  

ESPONJA HEMOSTÁTICA - CAIXA COM 10 UNIDADES. 

É UMA ESPONJA HEMOSTÁTICA, OBTIDA DE GELATINA LIOFILIZADA DE ORIGEM PORCINA, 

ESTERILIZADA POR RAIOS GAMA, PESANDO NÃO MAIS DE 10MG, COMPLETAMENTE 

REABSORVÍVEL PELO ORGANISMO E DESENVOLVIDA PARA USO DIÁRIO. FEITO DE 100% 

GELATINA PORCINA. ESTERILIZADO POR IRRADIAÇÃO. REGISTRO ANVISA: 80322400100 

CAIXA 30,00 41,13 

  

23 EUCALIPTOL USO ODONTOLÓGICO FRASCO COM 10ML 

LIQUIDO INCOLOR COMPOSICAO EUCALIPTOL USP UTILIZADO CURATIVO TEMPORARIO / 

LUBRIFICANTE /SOLVENTE DE CONES 

FRASCO 9,00 9,22 82,98 

  

24 

o
 

EVIDENCIADOR DE PLACA BACTERIANA - FRASCO DE 10ML. 

A BASE DE FDC AZUL Nº 01 E FDC VERMELHO Nº 03. CORA A PLACA EM DUAS CORES 

(VERMELHO RECENTE E AZUL A MADURA) ATÓXICO, INÓCUO AOS TECIDOS BUCAIS E DE 

FÁCIL REMOÇÃO 

FRASCO 9,00 12,30 110,70 

  

25 FLUOR GEL PARA USO ODONTOLÓGICO FRASCO DE 200 MLACIDULADO, FLUORETO DE 

SÓDIO 1,23; TIXOTRÓPICO COM SABOR MORANGO OU TUTTIFRUTI 
FRASCO 18,00 6,44 115,92 

  

26 FORMOCRESOL FRASCO DE 10 ML 

FORMOCRESOL FRASCO DE 10 ML 

FRASCO 9,00 4,28 38,52 

  

27 FORMOL 10, FRASCO 1000 ML 

FORMOL 10, FRASCO 1000 ML 

FRASCO 6,00 12,66 75,96 

  

28 GEL CONDUTOR PARA ULTRASSOM E CORRENTE INCOLOR 1kG 

PARA ULTRASSOM E CORRENTE INCOLOR 1KG 

UNIDADE 3,00 15,30 

  

29 GEL DESSENSIBILIZANTE, EMBALAGEM CONTENDO: 1 SERINGA COM 2,56 DO PRODUTO E 

1 PONTEIRA. 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: INGREDIENTES ATIVOS; NITRATO DE POTÁSSIO A 5% E FLUORETO 

DE SÓDIO A 0,2%, INGREDIENTES INATIVOS; ÁGUA DEIONIZADA, GLICERINA, AGENTE 

NEUTRALIZANTE E ESPESSANTE. 

CAIXA 13,00   230,40 

  

30     HIDRÓXIDO DE CÁLCIO PA FRASCO COM 10G 

FRASCO COM 10G ESPECIFICAÇÃO: CAPEADOR PULPAR, FRASCO com 106 COMPOSIÇÃO: 

HIDRÓXIDO DE CÁLCIO PA 99 A 100,5)   FRASCO       239,40     
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31 | IODOFÓRMIO FRASCO 10G 35,01 630,18 
COMPOSIÇÃO: IODOFÓRMIO PA 99 A 100,5) ESPECIFICAÇÃO: COMPONENTE PARA PASTA 
OBTURADORA DE CANAL RADICULAR 

| 32 | IONÔMERO DE VIDRO AUTOPOLIMERIZÁVEL INDICADO PARA CIMENTAÇÃO KT] 104,00 16,20 1684,80 
| CONJUNTO COM 1 FRASCO DE PÓ CONTENDO 106 E 1 FRASCO DE LÍQUIDO CONTENDO 
| 8ML COR UNIVERSAL 

33 | IONÔMERO DE VIDRO AUTOPOLIMERIZÁVEL INDICADO PARA RESTAURAÇÕES, KIT 78,00 19,99 1559,22 

SELAMENTOS E FORRAMENTO 
CONJUNTO PÓLIG COM 1 FRASCO DE PÓ CONTENDO 10G E 1 FRASCO DE LÍQUIDO 
CONTENDO 8ML COR UNIVERSAL 

34 | IONÔMERO DE VIDRO FORRADOR, FOTOPOLIMERIZÁVEL (205), RADIOPACO E POSSUI KIT 6,00 49,16 294,96 

LIBERAÇÃO CONTÍNUADE FLÚOR. COR UNIVERSAL OPACO. KIT COM 2 SERINGAS COM 2,56 
CADA. 
CONJUNTO (PÓ+LÍQ) COM 1 FRASCO DE PÓ CONTENDO 10G E 1 FRASCO DE LÍQUIDO 
CONTENDO 8ML. COR UNIVERSAL. 

35 | IRMCIMENTO DE OXIDO DE ZINCO E EUGENOL LIQUIDO 15ML MATERIAL INTERMEDIARIO FRASCO 52,00 20,94 1088,88 

E RESTAURADOR 
a LIQUIDO 15ML MATERIAL INTERMEDIARIO E RESTAURADOR 

36 | IRMCIMENTO DE OXIDO DE ZINCO E EUGENOL PÓ 38G MATERIAL INTERMEDIÁRIO E FRASCO 52,00 23,25 1209,00 

RESTAURADOR 
IRMCIMENTO DE OXIDO DE ZINCO E EUGENOL PÓ 38G MATERIAL INTERMEDIARIO E 
RESTAURADOR 

37 | PASTA PROFILÁTICA COM FLÚOR E PEDRA POMES, COM SABOR, TUBO DE 90G TUBO 15,00 5,96 89,40 

COM SABOR, TUBO DE 906 

38 | POVIDINE DEGERMANTE 10 FRASCO COM 1000 ML FRASCO 8,00 19,92 159,36 

INDICADO PARA DESCONTAMINAÇÃO DE MÃOS E BRAÇOS E CAMPO OPERATÓRIO 
COMPOSIÇÃO POLIVINILPIRROLIDONAIODO, LAURILÉSTER SULFATO DE SÓDIO 

39 | RESINA MICROHÍBRIDA COR ALPARA RESTAURAÇÕES DE DENTES ANTERIORES E BISNAGA 26,00 25,89 673,14 

POSTERIORES FOTOPOLIMERIZÁVEL 

40 | RESINA MICROHÍBRIDA COR AZ BISNAGA 65,00 26,92 1749,80 

PARA RESTAURAÇÕES DE DENTES ANTERIORES E POSTERIORES FOTOPOLIMERIZÁVEL 

41 | RESINA MICROHÍBRIDA COR A3 º BISNAGA 52,00 33,27 1730,04 

PARA RESTAURAÇÕES DE DENTES ANTERIORES E POSTERIORES FOTOPOLIMERIZÁVEL 

42 | RESINA UD UNIVERSAL DE DENTINA COR: AZ BISNAGA 26,00 12,50 325,00 

RESINA UD UNIVERSAL DE DENTINA COR: AZ 

43 | RESINA UD UNIVERSAL DE DENTINA COR: A3 BISNAGA 26,00 32,19 836,94 

RESINA UD UNIVERSAL DE DENTINA COR: À3 

G 44 | RESINA UD UNIVERSAL DE DENTINA COR: A3,5 BISNAGA 26,00 38,09 990,34 

RESINA UD UNIVERSAL DE DENTINA COR: A3,5 

45 | SOLUÇÃO HEMOSTÁTICA FRASCOS COM 10ML FRASCO 9,00 35,56 320,04 

À BASE DE CLORETO DE ALUMÍNIO, SULFATO DE HIDROXIQUINOLEÍNA E ALUMÍNIO, 

GLICERINAE ÁLCOOL ETÍLICO 

46 | VERNIZ COM FLUORETOS DE SÓDIO E DE CÁLCIO FRASCO 10ML UNIDADE 9,00 40,30 362,70 

CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 1 FRASCO COM 10 ML DE VERNIZ E 1 FRASCO COM 10ML DE 

SOLVENTE 
TOTAL LOTE 01: 64.480,67 

LOTE 02 

Unid. 

tem | Descrição do item medida Quant. Valor médio Valor total 

1º | BROCA ALTA ROTAÇÃO 1011 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - UNIDADE 44,00 3,61 158,84 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

7 | BROCA ALTA ROTAÇÃO 1012 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - UNIDADE 44,00 2,84 124,96 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA.               
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BROCA ALTA ROTAÇÃO 1014 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

  

UNIDADE 

G 
44,00 

GOVERNO DO 
EstADO vo CEARÁ 
Secretaria de Saúde 

1,97 86,68 

  

BROCA ALTA ROTAÇÃO 1015 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 96,00 2,73 262,08 

  

BROCA ALTA ROTAÇÃO 1019 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO -BROCA DE ALTA ROTAÇÃO 

DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL 

TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E CARBONO. COM DIAMANTE 

AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 26,00 3,28 85,28 

  

BROCA ALTA ROTAÇÃO 2200 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA, 

UNIDADE 26,00 93,60 

  

BROCA ALTA ROTAÇÃO 2200F DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 
ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 
CARBONO, COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 26,00 3,01 78,26 

  

BROCA ALTA ROTAÇÃO 3118 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 
ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 
CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 122,00 146 178,12 

  

BROCA ALTA ROTAÇÃO 3118F DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 
CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 26,00 3,45 89,70 

  

10 BROCA ALTA ROTAÇÃO 3168 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 26,00 2,39 62,14 

  

11 BROCA ALTA ROTAÇÃO 3168F DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 139,00 2,40 333,60 

  

12 BROCA ALTA ROTAÇÃO 3195 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 26,00 3,24 84,24 

  

13 BROCA ALTA ROTAÇÃO 3195F DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO - 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 26,00 3,70 96,20 

  

14 BROCA CARBIDE BAIXA ROTAÇÃO, PEÇA DE MÃO, NÚMERO 702 

/ REGISTRO NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 E À RDC 260/2002 PASSIVEL DE 

ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICOQUIMICOS EMBALADA INDIVIDUALMENTE 

UNIDADE 13,00 13,93 250,74 

  

15 BROCA CIRÚRGICA AÇO CARBIDE LONGA, 25MM, Nº 06, HASTE LONGA 

REGISTRO NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 EA RDC 260/2002 PASSIVEL DE 

ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICOQUIMICOS EMBALADA INDIVIDUALMENTE 

UNIDADE 29,00 17,67 512,43 

  

16 BROCA CIRÚRGICA AÇO CARBIDE LONGA, 25MM, Nº 08, HASTE LONGAREGISTRO NA 

ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 EA RDC 260/2002 PASSIVEL DE ESTERILIZAÇÃO EM 

MEIOS FISICOQUIMICOS EMBALADA INDIVIDUALMENTE 

UNIDADE 15,00 15,47 232,05 

  

17 

  

BROCA ENDO Z 23 MM, EMBALAGEM COM UMA (1) UNIDADE. 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL, CONSTITUIDA EM AÇO 

ESPECIAL EM AÇO ESPECIAL TEMPERADO A BASE DE FERRO, CROMO, MANGANÊS E 

CARBONO. COM DIAMANTE AGLUTINADO DE FORMA MULTIMBRICADA. 

UNIDADE 15,00 21,42 321,30 

  

18     BROCA ODONTOLOGICA - DE ACO CARBONO NUMERO 1/2; 

DE FORMA ESFERICA; HASTE LONGA; DE BAIXA ROTACAO (CONTRA ANGULO); REGISTRO 

NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO 

EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; CAIXA COM 06 UNIDADES.   CAIXA   15,00   34,48   517,20 
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A 

o DAR 

BROCA ODONTOLOGICA DE ACO CARBONO NUMERO 06; DE FORMA ESFERICA; ; 

DE BAIXA ROTACAO (CONTRA ANGULO); REGISTRO NA ANVISA CONFORME A RDC 

185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO- QUIMICOS; 

EMBALADA INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 06 UNIDADES. 

  

GOVERNO Do 
EstaDO po CEARÁ 
Secretaria de Saúde 

11,14 122,54 

  

20 BROCA ODONTOLOGICA DE ACO CARBONO NUMERO 08; 

DE FORMA ESFERICA; HASTE LONGA; DE BAIXA ROTACAO (CONTRA ANGULO); REGISTRO 

NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO 

EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; EMBALADA INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 06 UNIDADES. 

CAIXA 11,00 11,14 122,54 

  

21 BROCA PARA ACABAMENTO PERA ALTA ROTAÇÃO Nº10 

DE FORMA ESFERICA; HASTE LONGA; DE BAIXA ROTACAO (CONTRA ANGULO); REGISTRO 

NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO 

EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; EMBALADA INDIVIDUALMENTE. CAIXA COM 05 UNIDADES. 

UNIDADE 13,00 26,25 341,25 

  

22 BROCA PARA USO ODONTOLÓGICO NUMERO 702€; 

PARA ALTA ROTACAO; ACO CARBIDE; CONICA DENTEADA; PARA CIRURGIA; HASTE LONGA; 
CONFORME AS NORMAS NBR/ISO 9002/1994 PARA OS INSTRUMENTOS ROTATIVOS 
ODONTOLOGICOS; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. 

UNIDADE 26,00 9,60 249,60 

  

23 BROCA TIPO FRESA EM FORMA DE PÊRA PARA PEÇA RETA 

REGISTRO NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 EA RDC 260/2002 PASSIVEL DE 

ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICOQUIMICOS EMBALADA INDIVIDUALMENTE 

UNIDADE 8,00 43,70 349,60 

  

24 BROCA TRANSMETAL FG 19 MM Nº 1958: BROCA 19MM 

LÂMINAS DE CORTE FRONTAIS AFILADAS CORTE CRUZADO FINO QUE PERMITE PRECISÃO E 
RAPIDEZ NO CORTE 

UNIDADE 8,00 79,63 637,04 

  

BROCA TRANSMETAL FGXL 25 MM Nº 1958 

PARA ALTA ROTACAO ACO CARBIDE CONICA DENTEADA PARA CIRURGIA HASTE LONGA 

CONFORME AS NORMAS NBR/ISO 9002/1994 PARA OS INSTRUMENTOS ROTATIVOS 
ODONTOLOGICOS PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICOQUIMICOS EMBALADA 

INDIVIDUALMENTE 

UNIDADE 8,00 8,68 69,44 

  

26 BROCA TRANSMETAL PARA ALTA ROTAÇÃO 19 MM CAIXA COM 05 UNIDADES, FORMATO 

CILÍNDRICO, COM PARTE ATIVA EM CARBONETO DETUNGSTÊNIO E PARTE INATIVA EM 

AÇO INOXIDÁVEL, CONTENDO 13 DE CROMO 

CAIXA 3,00 133,09 399,27 

  

27 BROCA TRANSMETAL PARA ALTA ROTAÇÃO 25 MM 
CAIXA COM 05 UNIDADES, FORMATO CILÍNDRICO, COM PARTE ATIVA EM CARBONETO DE 

TUNGSTÊNIO E PARTE INATIVA EM AÇO INOXIDÁVEL, CONTENDO 13 DE CROMO 

CAIXA 3,00 83,60 250,80 

  

28 BROCA TUNGSTENIO MAXICUT PM, REFERÊNCIA 1251, DIMENSÕES 14MM, FORMATO 

PERA - 
BROCA TARJA AZUL, COM CORTE CRUZADO MÉDIO PARA CORTE PRIMARIO DE LIGAS NÃO 
PRECIOSAS E RESINAS ACRILICAS E REDUÇÃO GROSSA DE TODOS OS TIPOS DE MATERIAS, 
SEM ARRANHAR A SUPERFICIE, PONTA CONICA 

UNIDADE 20,00 41,83 836,60 

  

  

29 BROCA TUNGSTENIO MINICUT PM, REFERÊNCIA 1511, DIMENSÕES 14MM, FORMATO 

AGULHA 

INDICADO PARA CORTE EM TODOS OS TIPOS DE MATERIAIS, ESPECIALMENTE EM RESINA 

ACRÍLICA, REDUZINDO O TEMPO DE ACABAMENTO 

UNIDADE 20,00 96,90 1938,00 

  

30 BROCA ZEKRYA REF: 151351 FG 28 HASTE LONGA - 

BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO, TENDO A SUA PARTE ATIVA FABRICADA EM CARBONETO DE 

TUNGSTENIO (K20) E A PARTE INATIVA EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4197, CONTENDO 13% 

DE CROMO. SUA PONTA APRESENTA 0,8MM DE DIAMETRO E NOS TAMANHOS DE 23MM E 

28MM (FG). APRESENTAÇÃO COMERCIAL EM BLISTER COM OL(UM) UNIDADE. COM 

REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE. REGISTRO NO MS. AUTOCLAVÁVEL A 135º C, 

REGISTRO NO MS. AUTOCLAVÁVEL A 135º C. GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA/INSTALAÇÃO DOS INSTRUMENTAIS. GARANTIA MÍNIMA PARA ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA DE 60 (SESSENTA) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UNIDADE 21,00 18,32 384,72 

  

31 

  

BROCA: GATES, Nº 2 (DIÂMETRO 0,70) - CAIXA COM 6 UNIDADES, 

EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4197, TENDO 13% DE CROMO NA SUA CONSTITUIÇÃO. 32 MM 

(COM UMA HASTE DE 19MM). O CABO APRESENTA PEQUENOS ENTELHES, INDICANDO A 

NUMERAÇÃO DA BROCA. PONTA AUSENTE DE CAPACIDADE DE CORTE, CONFORME AS 

NORMAS NBR/ISSO 9002/1994 PARA OS INSTRUMENTOS ROTATIVOS ODONTOLOGICOS; 

PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; CONTENDO EXTERNAMENTE 

CAIXA 15,00 667,05 

    32   BROCA: GATES, Nº 3 (DIÂMETRO 0,90) - CAIXA COM 6 UNIDADES, 

EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4197, TENDO 13% DE CROMO NA SUA CONSTITUIÇÃO. 32 MM 

[COM UMA HASTE DE 19MM). O CABO APRESENTA PEQUENOS ENTELHES, INDICANDO A 

NUMERAÇÃO DA BROCA. PONTA AUSENTE DE CAPACIDADE DE CORTE. REGISTRO NA 

ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM 

MEIOS FISICO-QUIMICOS; CONTENDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL   CAIXA   15,00   29,80   447,00 
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33 | BROCA: GATES, Nº 4 (DIÂMETRO 1,10) - CAIXA COM 6 UNIDADES,EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 

14197, TENDO 13% DE CROMO NA SUA CONSTITUIÇÃO. 32 MM (COM UMA HASTE DE 

19MM). O CABO APRESENTA PEQUENOS ENTELHES, INDICANDO A NUMERAÇÃO DA 

BROCA. PONTA AUSENTE DE CAPACIDADE DE CORTE. REGISTRO NA ANVISA CONFORME A 

RDC 185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO- 

QUIMICOS; CONTENDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL. 

  

15,00 

GOVERNO DO 
EstADO po CEARÁ 
Secretaria de Suúde 

59,71 895,65 

  

34 | BROCA: GATES, Nº 5 (DIÂMETRO 1,30) - CAIXA COM 6 UNIDADES, 
EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4197, TENDO 13% DE CROMO NA SUA CONSTITUIÇÃO. 32 MM 
(COM UMA HASTE DE 19MM]). O CABO APRESENTA PEQUENOS ENTELHES, INDICANDO A 
NUMERAÇÃO DA BROCA. PONTA AUSENTE DE CAPACIDADE DE CORTE. REGISTRO NA 
ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM 
MEIOS FISICO-QUIMICOS; CONTENDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL, 

CAIXA 15,00 66,83 1002,45 

  

35 BROCA: GATES, Nº 6 - 32 MM (COM UMA HASTE DE 19MM) - CAIXA COM 6 UNIDADES, 

EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4197, TENDO 13% DE CROMO NA SUA CONSTITUIÇÃO. . O 

CABO APRESENTA PEQUENOS ENTELHES, INDICANDO A NUMERAÇÃO DA BROCA. PONTA 

AUSENTE DE CAPACIDADE DE CORTE.. REGISTRO NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 

EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; CONTENDO 

EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL 

CAIXA 15,00 40,71 610,65 

  

36 BROCA: PONTA DIAMANTADA NUMERAÇÃO 699 

PARA PEÇA RETA CONICA EXTREMINADADE PLANA LAB PROTESE 

UNIDADE 8,00 21,06 168,48 

  

37 BROCA: PONTA DIAMANTADA NUMERAÇÃO 700 
PARA PEÇA RETA CONICA EXTREMINADADE PLANA LAB PROTESE 

UNIDADE 8,00 8,85 70,80 

  

38 BROCA: PONTA DIAMANTADA NUMERAÇÃO 701 
PARA PEÇA RETA CONICA EXTREMINADADE PLANA LAB PROTESE 

UNIDADE 8,00 8,81 70,48 

  

39 | BROCA: PONTA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO FG, Nº 3083, CÔNICA EXTREMIDADE 

INATIVA 

EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4197, TENDO 13% DE CROMO NA SUA CONSTITUIÇÃO. . O 

CABO APRESENTA PEQUENOS ENTELHES, INDICANDO A NUMERAÇÃO DA BROCA. PONTA 

AUSENTE DE CAPACIDADE DE CORTE.. REGISTRO NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 

EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; CONTENDO 

EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL 

UNIDADE 15,00 73,80 

  

40 BROCA: PONTA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO FG, Nº 4084, CÔNICA EXTREMIDADE 

INATIVA 

EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4197, TENDO 13% DE CROMO NA SUA CONSTITUIÇÃO. . O 

CABO APRESENTA PEQUENOS ENTELHES, INDICANDO A NUMERAÇÃO DA BROCA. PONTA 

AUSENTE DE CAPACIDADE DE CORTE.. REGISTRO NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 

EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; CONTENDO 

EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL 

UNIDADE 15,00 2,54 38,10 

  
BROCA: PONTA DIAMANTADA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº 2082, CÔNICA EXTREMIDADE 

INATIVAEM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4197, TENDO 13% DE CROMO NA SUA CONSTITUIÇÃO. 

. O CABO APRESENTA PEQUENOS ENTELHES, INDICANDO A NUMERAÇÃO DA BROCA. 

PONTA AUSENTE DE CAPACIDADE DE CORTE.. REGISTRO NA ANVISA CONFORME A RDC 

185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; 

CONTENDO EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL 

a 

o 

UNIDADE 15,00 41,10 

    
42 | BROCA: PONTA DIAMANTADA PARA PEÇA RETA CONICA PONTIAGUDA (LAB. PROTESE) 

EM AÇO INOXIDÁVEL DIN 1.4197, TENDO 13% DE CROMO NA SUA CONSTITUIÇÃO. . O 

CABO APRESENTA PEQUENOS ENTELHES, INDICANDO A NUMERAÇÃO DA BROCA. PONTA 

AUSENTE DE CAPACIDADE DE CORTE.. REGISTRO NA ANVISA CONFORME A RDC 185/2001 

EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS; CONTENDO 

EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL 

UNIDADE 8,00 13,63 109,04 

    TOTAL LOTE 02: 13.463,42 
  

  

  LOTE 03 
  

Unid. 

medida Quant. Valor médio 

x 

Valor total 
  tem | Descrição do item 

APARELHO MEDIDOR DE PRESSÃO ARTERIAL, DIGITAL, AUTOMÁTICO, DE BRAÇO 

DIGITAL, AUTOMÁTICO, DE BRAÇO 

    UNIDADE   8,00   218,71   1749,68 
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LOCALIZADOR APICAL 
INDICA COM PRECISÃO A JUNÇÃO CEMENTODENTÁRIA; A MEDIÇÃO NÃO É INFLUENCIADA 
PELA ESPESSURA DA LIMA; OPERA DE FORMA AUTOMÁTICA, NÃO SÃO NECESSÁRIOS 
AJUSTES MANUAIS; DISPENSA A UTILIZAÇÃO DE MÉTODOS CONVENCIONAIS 
RADIOGRÁFICO; MENOR TEMPO PARA A OBTENÇÃO DO COMPRIMENTO DE TRABALHO; 
POSSUI TELA FRONTAL LCD BRILHANTE E COLORIDA; CORPO INJETADO EM ABS; 
INDICADOR QUANDO A LIMA É COLOCADA NO CANAL DA RAIZ DENTÁRIA; INDICADOR 
SONORO COM INTENSIDADE AJUSTÁVEL; INDICADOR DE NÍVEL DE BATERIA NO PAINEL: 
EQUIPAMENTO ENERGIZADO POR UMA BATERIA RECARREGÁVEL; DISPLAY DE LCD — 
CRISTAL LÍQUIDO: TELA DE 4,5, COLORIDA E ALTO CONTRASTE: CALIBRAGEM 
AUTOMÁTICA E ALTA TECNOLOGIA EM SEU CIRCUITO ELETRÔNICO; NÃO SOFRE 
INTERFERÊNCIA DAS ESTRUTURAS ANATÔMICAS ADJACENTES AO DENTE. DESSA FORMA, O 
FATO DO CANAL ESTAR SECO, OU CHEIO COM ELETRÓLITOS, SANGUE OU COM UMA 
SALMOURA FISIOLÓGICA NÃO AFETA O 

  

UNIDADE 6,00 

GOVERNO vo 

EstADO po CEARÁ 
Secretaria de Saúde 

1717,10 10302,60 

  

j : 

OXÍMETRO DE PULSO DE DEDO, PORTÁTIL NÃO INVASIVOINDICA COM PRECISÃO A 
JUNÇÃO CEMENTODENTÁRIA; A MEDIÇÃO NÃO É INFLUENCIADA PELA ESPESSURA DA 
LIMA; OPERA DE FORMA AUTOMÁTICA, NÃO SÃO NECESSÁRIOS AJUSTES MANUAIS; 
DISPENSA A UTILIZAÇÃO DE MÉTODOS CONVENCIONAIS RADIOGRÁFICO; MENOR TEMPO 
PARA A OBTENÇÃO DO COMPRIMENTO DE TRABALHO: POSSUI TELA FRONTAL LCD 
BRILHANTE E COLORIDA; CORPO INJETADO EM ABS; INDICADOR QUANDO A LIMA É 
COLOCADA NO CANAL DA RAIZ DENTÁRIA; INDICADOR SONORO COM INTENSIDADE 
AJUSTÁVEL; INDICADOR DE NÍVEL DE BATERIA NO PAINEL; EQUIPAMENTO ENERGIZADO 
POR UMA BATERIA RECARREGÁVEL; DISPLAY DE LCD — CRISTAL LÍQUIDO: TELA DE 4,5, 
COLORIDA E ALTO CONTRASTE; CALIBRAGEM AUTOMÁTICA E ALTA TECNOLOGIA EM SEU 
CIRCUITO ELETRÔNICO; NÃO SOFRE INTERFERÊNCIA DAS ESTRUTURAS ANATÔMICAS 
ADJACENTES AO DENTE. DESSA FORMA, O FATO DO CANAL ESTAR SECO, OU CHEIO COM 
ELETRÓLITOS, SANGUE OU COM UMA SAL 

UNIDADE 5,00 135,67 678,35 

  SOLDADOR PONTO ELETRÔNICA BIVOLT 
REVENIDO INTEGRADO. DISPLAY ELETRÔNICO DE AJUSTE COM NOVE NÍVEIS DE SELEÇÃO 
DE POTÊNCIA. NÃO AQUECE, MESMO SOB LONGOS PERÍODOS DE UTILIZAÇÃO. DESCARGA 
ELETRÔNICA DE POTÊNCIA (DE 200 A 1.500W). SOLDA FIO COM FIO. PORTÁTIL E COM 
DESIGN ERGONÔMICO E MODERNO QUE FACILITA A UTILIZAÇÃO. BASE PARA APOIO DAS 
MÃOS EM ACRÍLICO. ESTRUTURA METÁLICA COM PINTURA EPÓXI DE ALTA RESISTÊNCIA. 
PONTEIRAS EM COBRE DE ALTA DURABILIDADE COM REVESTIMENTO CROMADO (NÍQUEL 
CROMO). DISPLAY: DISPLAY ELETRÔNICO. ALIMENTAÇÃO 110/220 VOLTS (BIVOLT). 

UNIDADE 4,00 832,33 3329,32 

  TERMOHIGRÔMETRO DIGITAL 

, CAPACIDADE DE MEDIÇÃO DE TEMPERATURA DE 10ºC A 50ºC E UMIDADE 10 A 90, COM 

MEMORIZADOR DE MÍNIMO E MÁXIMO 

UNIDADE 8,00 97,30 778,40 

  TERMÔMETRO CLÍNICO DIGITAL, RESULTADO EM 1 MINUTO 

RESULTADO EM 1 MINUTO 
UNIDADE 9,00 37,60 338,40 

  

TERMÔMETRO INFRAVERMELHO DIGITAL SEM CONTATO, PARA MEDIÇÃO DE 
TEMPERATURA CORPÓREA 
PARA MEDIÇÃO DE TEMPERATURA CORPÓREA 

UNIDADE 9,00 191,90 1727,10 

  

BALANÇA DE PRECISÃO DIGITAL DE 01 GRAMA ATÉ 500 GRAMAS 
DE 01 GRAMA ATÉ 500 GRAMAS 

UNIDADE 2,00 138,83 277,66 

  

TOTAL LOTE 03: 19.181,51 
  

LOTE 04 
  

Item Descrição do item 

Unid. 

medida Quant. Valor médio Valor total 
  

BRÁQUETES P/ COLINCCENT LAT |/D/E DENTE 32,31,41,42, CARTELA COM 10 

UNIDADESBRÁQUETES P/ COLINCCENT LAT |/D/E DENTE 32,31,41,42, CARTELA COM 10 

UNIDADES 

CARTELA 217,00 235,38 51077,46 

  

BRÁQUETES P/COL 1ºPRÉMOLAR C/GANI/D DENTE 44, CARTELA COM 10 UNIDADES 

BRÁQUETES P/COL 1ºPRÉMOLAR C/GANI/D DENTE 44, CARTELA COM 10 UNIDADES 

CARTELA 104,00 351,67 36573,68 

  

TOTAL LOTE 04: 87.651,14 
  

LOTE 05 
  

Item Descrição do item 

Unid. 

medida Quant. Valor médio Valor total 
      ACETATO DE RETINOL 10000 UI/G, AMINOÁCIDOS 25 MG/G, METIONINA 5 MG/6, 

CLORANFENICOL 5 MG/G 

POMADA OFTÁLMICA ESTÉRIL REGENCELO   BISNAGA   144,00   13,06   1880,64 
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2 | CLORIDRATO DE BENOXINATO 4,0 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL 144,00 26,90 3873,60 
CLORIDRATO DE BENOXINATO 4,0 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL 

3 | CLORIDRATO DE CICLOPENTOLATO 10MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE FRASCO 96,00 10,08 967,68 
SML 
CLORIDRATO DE CICLOPENTOLATO 10MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE 
SML 

4 | CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO 3,5MG/ML DEXAMETASONA 1MG/ML SOLUÇÃO FRASCO 96,00 14,20 1363,20 
OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE SML 
CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO 3,5MG/ML DEXAMETASONA 1MG/ML SOLUÇÃO 

OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE 5ML 

S | CLORIDRATO DE CIPROFOXACINO 3,5MG/G DEXAMETASONA 1,0MG/G POMADA BISNAGA | 384,00 25,69 9864,96 
OFTÁLMICA ESTÉRIL : 
CLORIDRATO DE CIPROFOXACINO 3,5MG/G DEXAMETASONA 1,0MG/G POMADA 
OFTÁLMICA ESTÉRIL 

6 | CLORIDRATO DE FENILEFRINA 10MG/ML SOLUÇÃO OFTALMOLÓGICA ESTÉRIL FRASCO DE FRASCO 96,00 22,69 2178,24 
SML 
CLORIDRATO DE FENILEFRINA 10MG/ML SOLUÇÃO OFTALMOLÓGICA ESTÉRIL FRASCO DE 
SML 

7 CLORIDRATO DE PILOCARPINA 10MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE 10ML FRASCO 96,00 14,09 1352,64 

CLORIDRATO DE PILOCARPINA 10MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE 10ML 
8 | CLORIDRATO DE PROXIMETACAÍNA SMG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE FRASCO 144,00 11,97 1723,68 

SML 
CLORIDRATO DE PROXIMETACAÍNA 5MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE 

5ML 

9 | CLORIDRATO DE TETRACAÍNA 1 CLORIDRATO DE FENILEFRINA 0,1 SOLUÇÃO OFTALMICA FRASCO 192,00 10,22 1962,24 

ESTÉRIL FRASCO DE 10ML 
SOLUÇÃO OFTALMICA ESTÉRIL FRASCO DE 10ML 

10 | FLUORESCEINA SÓDICA 1 FRASCO | 192,00 16,05 3081,60 

SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL 

11 | SELANTE DE FIBRINA HUMANA FIBRINOGÊNIO TROMBINA CLORETO DE CÁLCIO KT| 192,00 643,91 123630,72 

SOLUÇÃO 01 EMBALAGEM COM 02 FRASCOSFIBRINOGÊNIO TROMBINA CLORETO DE 
CÁLCIO SOLUÇÃO 01 EMBALAGEM COM 02 FRASCOS 

12 | TROPICAMIDA 10 MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE SML FRASCO | 192,00 9,04 1735,68 

SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL FRASCO DE SML 

TOTAL LOTE 05: 153.614,88 

TOTAL GERAL: 338.391,62   
    

Pacajus - CE, 28 de março de 2022. 

CONSÓRI LICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL — CPSMCAS 

AMÁLIA LOPES DE SOUSA 

PRESIDENTA - CPSMRCAS 
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ANEXO II 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

  

CARTA PROPOSTA 

Número do Pregão: 
Objeto: 
Lote: 
Item: 

Especificação do Objeto: a 
Constando toda especificação constante do Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

Marca: 

uantidade: 

Valor unitário de cada item do lote (em R$): 
Valor total do lote (em R$): 
Prazo de Entrega: 
Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 

fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do serviço 

objeto desta licitação. 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e 

que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 

(edital). 
Data: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

        
Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias — BBM, sob pena de desclassificação. 

Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS 

Avenida Doca Nogueira S/N — Centro - Pacajus - Ceará - CEP: 62.780-000 - CNPJ: 12.850.235/0001-51 
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MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 
(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto aa CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO 
DE CASCAVEL- CPSMCAS, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, 
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos; 
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto aa CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO 
DE CASCAVEL- CPSMCAS, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital 
e seus anexos; 
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, 82º, da Lei n.º 8.666/93. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

    

  

(CE), de 20 

DECLARANTE 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS p 
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fe22020 cporcasfbamal com 
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ANEXO IV — MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /20-—PE/SRP 

PROCESSO Nº /20—- — PREGÃO Nº /20—! PE/SRP. 

Aos XX dias do mês de XXXX de 20--, O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CASCAVEL-CPSMCAS, inscrito no CNPJ Nº 12.850.235/0001-51, Avenida 

Doca Nogueira S/N — Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62.780-000, através da (0) sendo 

facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal Nº 
8.666/93, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal nº 10.024/2019 de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto Federal 3.555/2000, Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei 

Complementar 123/2006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e condições 
estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico Nº /20-—/ 
PE/SRP para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pelas Secretarias, 

RESOLVEM: registrar os preços para REGISTRO DE PREÇO DE MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR, 

MEDICAMENTOS COMUNS E CONTROLADOS, (PORTARIA 344/98), MATERIAL E INSUMOS 

ODONTOLOGICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLINICA DRA. MARCIA MOREIRA 

DE MENESES E DO CEO REGIONAL DR. FRANCISCO MANSUETO DE SOUZA, JUNTO AO 

CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL — CPSMCAS, por um período 

de 12 meses, tendo sido, o referido Menor Preço POR LOTE, oferecido pela (s) empresa(s), cujas 
propostas para os LOTES nº foi classificada em 1º lugar o licitante vencedor 

» representada pelo Senhor Sr. » inscrito no CPF nº. » que entre 
si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na modalidade 
PREGÃO, conforme o Processo nº /2022/PP pelas cláusulas e condições a saber: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE COPA, COZINHA, LIMPEZA E PRODUTOS DE 

HIGIENIZAÇÃO, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLINICA DRA. 

MÁRCIA MOREIRA DE MENESES E DO CEO REGIONAL DR. FRANCISCO MANSUETO DE 

SOUZA JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL — 
CPSMCAS, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e 
nesta Minuta da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 

Subcláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de 
Registro de Preços. 
b) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada, para fins de liquidação. 

c). Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de 
Registro de Preço. 
d) - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o 

FORNECIMENTO dentro das normas da Ata de Registro de Preço. 

e). Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado. 
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao FORNECIMENTO. 
£) Acompanhar e fiscalizar à FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente designado, 
nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de 
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE 
DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS. 

i). Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a não 
interrupção dos medicamentos fornecidos. 
j). Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO 
referentes ao objeto, quando necessário. 
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k. Prestar as informações e os esclarecimentos que s icitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 
|). Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
FORNECIMENTO dos ITENS, fixando prazo para sua correção. 
Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contado da convocação. ; 
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, devendo 
constar nome completo, função, nº do Documento de Identidade e nº do CPF. 
c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta 
apresentada. 
d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS para a CONTRATADA do quantitativo mediante 
ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo Secretário Responsável. 
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. , 
f) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 

MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS encarregada de acompanhar o FORNECIMENTO, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. , 

g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 

MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS de forma clara, concisa e lógica, cujas reclamações se 

obrigam prontamente a atender. 
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem subcontratar 

qualquer parte do FORNECIMENTO a que está obrigada. 
i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Pregão. . 

j) comunicar ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- 

CPSMCAS os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis da 

ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo de 10 (dez) dias, para 

apreciação. 
1) fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
Subcláusula Primeira - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de 

Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo com as demais 

exigências administrativas em vigor. 

Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os 

números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de 

Pagamento. 

Subcláusula Terceira - Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da 

contratada, mediante consulta “on line”, cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 

Subcláusula Quarta — Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela 

Controladoria Geral da União, nos termos do Aviso-Circular nº 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 

2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle e da Transparência. 

Subcláusula Sexta - O pagamento poderá ser sustado pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS, Secretaria requisitante, caso ocorra inadimplemento 
das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará na devolução do 

valor eventualmente pago. 

Subcláusula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de 

registro de preços. ) 

CLAUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador de 

, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições c as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o .órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
Subcláusula Scgunda- Cabcrá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, obscrvadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o FORNECIMENTO 
registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de 

licitação específica para o FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro 

a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. 
Subcláusula Quarta - O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CASCAVEL- CPSMCAS através da Secretaria indicada será o órgão responsável pelos atos de controle 
e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 
fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto 

aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a 
FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de 
Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas 
de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes (Conforme art. 1º 8 3º do Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. (Conforme art. 1º 8 4º do Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018). 

Subcláusula Oitava: Será vedada a possibilidade de adesão separada de itens para os quais a 
licitante vencedora não apresentou o menor preço. 
CLÁUSULA QUINTA “OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de 

forma correta; ; 

5.2. consultar previamente a administração da CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS, objetivando a obtenção das informações necessárias 
à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS eventuais 
desvantagens verificadas; . 

5.4. encaminhar a administração da CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CASCAVEL- CPSMCAS cópia da respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
corridos, bem como as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 

5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na 
presente Ata, informando a administração do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS qualquer irregularidade ou inadimplemento do 
articular. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
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compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura. 
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS não será obrigada a 

contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro 
de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos 
beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. O 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS poderá 

ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à 
contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 
CLAUSULA SETIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a 

DE + competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do 

PRODUTOS registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, 
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 

e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro órgão 
da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e 

na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações 

ocorridas. 
Subcláusula Primeira —- As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, 

poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração 

Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

8.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas fornecedoras e 

o nome do representante legal são os constantes do Modelo de Proposta Anexo I. 

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 

da Lei nº 8.666, de 1993. 
$ 1º O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos PRODUTOS registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

$ 2º Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

I- Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 
UI - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

JII - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

& 3º Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

Secretaria de poderá: 
I- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

FORNECIMENTO; e 

IL - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

Avenida Doca Nogueira S/N — Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62.780-000 - CNPJ: 12.850.235/0001-51 
Telefones (85) 9915 55638 (85) 3348-1889 — SITE: www.cpsrcas.com br - e-mail: consorciocpsreas(Qqmail com e 

licitaçao.cpsrcas(Dgmail.com 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS » 

Scanned with CamScanner



  

1: + "“Eunoas À GOVERNO DO 

“nan oss EstADO po CEARÁ 
DE BAUDE DA REGIÃO DE CABCAVEL Secretaria de Saúde 

$ 4º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 
CLAUSULA NONA - DO CADASTRO RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Está estabelecido, no Anexo II desta Ata, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens ou 

serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
9.2. A ordem de classificação, disposta no inciso anterior, será respeitada quando da necessidade de 

realização das contratações. 
9.3. A classificação a que se referem os itens 9.1 ce 9,2 respeitará a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva da licitação. 
9.4. As contratações as quais se referem esta cláusula serão formalizadas no caso de exclusão do 

licitante detentor da ata, nas hipóteses previstas na cláusula de cancelamento dos preços. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura. 
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o CONSÓRCIO 

PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS não será obrigada a 

contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro 

de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba 

recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos 

beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. 

CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS poderá 

ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à 

contratada, neste caso, o contraditório c ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS 

será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 

decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem 

de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fomecedores para o qual será emitido o pedido. 

Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 

emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto 

aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a 

FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de 

Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas 

de obrigações futuras. 

Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem a 

prévia existência do respectivo crédito orçamentário. 

Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado 

na imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da FORNECIMENTO ao 

licitante ou, quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço de FORNECIMENTO. 

Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 

a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de uma só vez; ou 

Ata de Registro de Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 

b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 

vigência da Ata, mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior à do seu 

vencimento; 
c). Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o 

FORNECIMENTO adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, 

será indicado o segundo classificado, e assim sucessivamente. 

Subcláusula sexta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite 

máximo previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: 
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a). Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria 
requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações 
constantes na Ordem de FORNECIMENTO; 

b). Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as especificações 
e consegtiente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte c quatro) horas, contados da data 
de FORNECIMENTO; 
c). Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital 
convocatório. 
Subelúsula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma 
da Lei, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos. 
Subcláusula Segunda - Os ITENS deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho; 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 

9 a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o 

proposto e o estabelecido no Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de 
Empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total 
ou parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial; 

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada 
ressarcir ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- 

CPSMCAS pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea “d”. Referida penalidade é de competência do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS. 

f) As penalidades previstas nas alíneas “d” e “e” poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido 

condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos, tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir 

idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

g). Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou CPSRCASs e, 

será excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º 

da Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa e do contraditório, quem: 

1- Convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste 

edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 

3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidônco; 

5- Deixar de FORNECIMENTO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

6- Cometer fraude fiscal; 

7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 

h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 

tratadas na condição anterior: 

1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito. 

2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo CONSÓRCIO 

PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS. 

3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
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Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 
e aceito pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS, em relação a um dos eventos arrolados na alínca “pg”, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea “g” poderão scr aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, elencadas nas alíneas “b” e “c” da subcláusula primeira, 
pagamentos a serem cfctuados. k 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13,1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos, 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
NA ATA DE PREÇOS: 
14.1, A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 

4 a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
O casos fortuitos ou de força maior; 

b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeglível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e 
XVI da Lei nº 8.666/93; 
Subcláusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda — A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá 
não ser aceita pela CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- 
CPSMCAS, facultando-se a esta, aplicação das penalidades previstas na Ata. 
Subcláusula Terceira — Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor relativas ao Registro. , 
14.2, Por iniciativa do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- 
CPSMCAS: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior âqueles 
praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de 
Preços; 
c) Bi razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fomecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno 
direito, conforme a seguir: 

I- Por iniciativa da Administração: 
a). Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XIl e XVII do Art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
b). Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 

c). Por razões de interesse público, devidamente motivado c justificado. 

Subeláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos 
subitens anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. 

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado 
após 01 (um) dia da publicação. 

descontando dos 
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Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancela Os preços registrados deverá ser 

formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 

16.1. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um 

representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria 

Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do FORNECIMENTO e de 

tudo dará ciência a CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- 

CPSMCAS, como também fiscalizar o FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 

desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com 

o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações. 

Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em co- 

responsabilidade do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- 
CPSMCAS ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei nº 8.666/93). . 

9 Subcláusula Segunda — O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade do CONSÓRCIO 

PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS e será faturado em 

conformidade com a Ordem de SERVIÇOS. 
Subcláusula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente às técnicas 

apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da 

CONTRATADA, 

Subcláusula Quarta - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) horas, 

após o recebimento da Ordem de FORNECIMENTO. 

Subcláusula Quinta - A Ordem de FORNECIMENTO deverá ser entregue à CONTRATADA, no local 

estipulado na Proposta de Preços, durante horário comercial. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 

Com base no art. 7º, 8 2º do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o 

Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: 

“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil”. 

Subcláusula Única - As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para 

esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por 

parte do fornecedor, assegurará ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

CASCAVEL- CPSMCAS o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento. 

Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, 

constituem motivos para a rescisão da contratação: 

a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa € prévia 

comunicação ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- 

CPSMCAS,; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 

representante do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- 
CPSMCAS. 
Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, 

será admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e 
que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de 
habilitação. 

Subcláusula Quarta —- O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

CASCAVEL- CPSMCAS E é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, 
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inciso 1, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que conse 
segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS E 
providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente, nos termos do art. 15, $ 2º da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 

21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos 
omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais 
normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira 
e as disposições do Direito Privado. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 

22.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no CPSRCAS DE PACAJUS, Seção Judiciária do 
Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 02 (dois) vias de igual tcor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado nesta Fundação, conforme 
dispõe o artigo 60, da Lei nO 8.666/93. 

Ss 
o disposições dos parágrafos primeiro e 

PACAJUS (CE), XX de XXXXX de 20--. 
SIGNATÁRIOS: 
ORGÃO GESTOR 

  

GERENCIADOR 
Ordenador de Despesa 
ORGÃO GESTOR Responsável 

  

  
  

  

DETENTOR DE REGISTRO DE PREÇOS: 
  

      
  

Responsável 
CNPJ: 

CPE Nº. 
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ANEXO I 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº po— 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

01. GESTOR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [20xx 
REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS 
FORNECEDORAS 

DATA: /  90-. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº /20---, celebrada entre o 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS e as 
Empresas cujos preços estão a seguir registrados por LOTE, em face à realização do Pregão /20—- 

S LOTE 

  

  

  

                  
      

ESPECIFICAÇÃO: 
FORNECEDOR: 

“an Rec “C”= 50% 
A B de B D-Bx2 

PRE ESPECIFICAÇÃO UND Ê Time] VR. UNIT. | VR. TOTAL 
QTDE Orgão Total Limite por a ' 
Gerenciador | Registrado | “Adesão” enmente 

de Adesões 
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ANEXO II 

  L CADASTRAO DE RESERVA | 

DATA: / 02X. 

  ORDEM DE FORNECEDOR CNPJ 

CLASSIFICAÇÃO 

  1º 

  2º 

  3º 

9 s 
5º 
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Anexo V - MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADM Nº. 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 
CONTRATO Nº. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CASCAVEL- CPSMCAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

E A EMPRESA » CONFORME SEGUE 
ABAIXO: 

Aos dias do mês de | doano de 20 , nesta cidade do Ceará, compareceram de um lado o 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS, por 
intermédio do ( )» CNPJ N.º 12.850.235/0001-51, neste ato representado pela PRESIDENTE de 

— Senhora | — , Ordenador de Despesas, doravante designado simplesmente CONTRATANTE 
e, de outro lado, a empresa com sede na Rua , inscrita no CNPJ sob nº 

neste ato representada por seu Sócio Administrativo, Sr. , CPF 5 

doravante designada CONTRATADA, e pelos mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final 

consignadas, que em face do PREGÃO ELETRONICO N.º | /20---, do PROCESSO Nº 

/20—., pelo presente instrumento avençam um contrato, sujeitando-se às normas da Lei Federal Nº 

8.666/93, Decreto Federal nº 10.024/19, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal 3.555/2000 e Lei 

Complementar 123/2006 e alterações, e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam € 

aceitam: 

0)
 

    

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE DO 

CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS, conforme 

especificações constantes do folheto descritivo, que integrou o Edital de PREGÃO ELETRONICO n.º 

/20-- — Anexo I, proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do PROCESSO N.º 

/20-—. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 

2.0 O objeto desta licitação deverá ser entregue em 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da emissão da 

o ordem de compra, em atendimento às necessidades do órgão contratante, conforme as condições 

estabelecidas no Anexo I — Termo de Referência do edital de PREGÃO ELETRONICO N.º /20—-. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
2.1. A entrega do objeto deste contrato dever ser feita no local indicado pela » correndo por conta 

da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes da execução do objeto contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
22. Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a 

operação de transporte, carga € descarga, assinalando-se na embalagem marca, destino, quando for o caso, 

e as demais características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura comercial 

com as suas especificações detalhadas ou documento equivalente, necessário à conferência dos bens. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
2.3. Os equipamentos deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de 

consumo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da ordem 

de compra de que trata a Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS 

perícia Doca Noguera S/N - Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62.780-000 - CNPJ: 12.850.235/0001-51 

Tesetores (65) 9915 55538 (25) 3248-1829 — SITE: wearw cpsreas com br - e-mail. consorciocpsrcasfPamail com e ficitacão cpsrcas(Dgmail com 

Scanned with CamScanner



BEDBDEOO 

BUSGencEs PUBLICO DE RAGIE Ba my nã E 

  

3.0. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias corridos, contados 
da data da entrega dos bens, no local e endereço indicado pela , 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
31. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo. 
a assinatura c o número do CPF, emitido pela , do servidor do CONTRATANTE 
responsável pelo recebimento. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Sds Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado. 
3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

9 Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
PARAGRAFO TERCEIRO 

3.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma vez 

verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de 

Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.0. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no 

protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou 

Recibo, na forma prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
4.1. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
4.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no 

Banco indicado na Nota Fiscal, juntamente com Os dados bancários. 

3 CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O contrato terá vigência até 31 (Trinta e um) dezembro de 201X, contados da data da assinatura deste 

termo de contrato. Podendo ser aditivado, conforme art. 57 da Lei 8.666/93, dentro do ano orçamentário. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
o 

5.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 

alteração do OBJETO. 
. . = 

r contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 
5.3. A alteração de valo 

financeira prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até O 

limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 
. 

6.0. O valor do presente contrato é de R$ ( ) € onerará recursos orçamentários no 

subelemento econômico nº — natureza da despesa . Conforme quadro em Anexo 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS 
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6.1. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser 
reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus 
anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 
a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a 
execução deste contrato, dos bens adquiridos; 
b. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos 
necessários. 
ce. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como 

transportes, frete, carga e descarga etc. 
d. Cumprir as posturas do CPSRCAS e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na 
execução do contrato; 
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 
f. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que possa afetar a 
execução do contrato; 
g. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
h. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 
execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93; 
i. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 
j. Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses, contra quaisquer defeitos de fabricação. 
1. Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do objeto, conforme art. 
65 da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste 
contrato, cabe aa CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 

contratual; 

b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas 
instalações; 

c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a 
ser solicitados. 
CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como 

cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. — . 

CLAUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 

realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 

empregado. 
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10.21, Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
à execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.3, O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução do fornecimento e do contrato. 
10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
Previstos nos anexos do edital. 
10.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
E ai Os limites de alteração dos valores contratuais previstos no & 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, 

e 5 
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada 
Juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com 
o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso. 

9 10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao ficl cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 88 1º e 2º 
do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, 
no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios 
necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

10.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e 

comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da 
fiscalização. 
10.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o 
FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
10.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à 

execução do fornecimento alocada. 
9 10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FTGS poderão scr apresentados em original ou por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

11. Ficará impedido de licitar c contratar com a Administração direta e indireta do CONSÓRCIO 

PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL- CPSMCAS, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 

praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
11.1. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o “caput” desta cláusula, serão 

conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente 

do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
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11.2. Sem prejuizo da aplicação da penalidade de que trata o "caput” desta cláusula, poderão ser aplicadas 
as multas conforme legislação vigente 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
11.3. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente 
da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO QUARTO 
11.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
PARÁGRAFO QUINTO 
11.5.0 CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes 
às multas que eventualmente forem aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS 
DO CONTRATANTE 
12. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos 

o artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93. 
4) — PARÁGRAFO ÚNICO 

12.1. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE providenciará a publicação resumida do instrumento contratual 
na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
vinte dias daquela data nos termos do art. 61, $ 1º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 

a) o Edital PREGÃO ELETRONICO Nº /20-- e anexos; 

b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

c) Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

14.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 

2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

14.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, 

So será competente o foro da Comarca do CPSRCAS DE PACAJUS. 

E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza 

todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 
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ANEXO AO TERMO DE CONTRATO 

EMPRESA: 

VALOR GLOBAL: R$ A 

  

ITEM [QTDE [UND |MARCA | ESPECIFICAÇÕES UNIT TOTAL 
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